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IESTADO DO CEARÁ
, . . 1SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DEI REÔURSOS TRIBUTÁRIOS

RESO~UÇÃO Nº, /1/~,{11
2ª CAMARA i i
SESSÃO DE: 08.02.99., I
.PHOCESSO DE!RECURSO Nº 1/000326/96 AI Nº 2/0172657/96.
RECORRENTE:! lOSÉ fEINÀLDO ALVES CARVALHO. A

RECORRIDO: CELULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTANCIA.
RELATORA: CONSEL~EIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

~MEN'TAI: .

rc'~MS.I'1'H.ÂN::aTO.OPERAGÃü ÚITEnESTADUAL ABRIGADA. - I v

!POR NOTA F'lSIJAL DE VENDA A eONSUlwlIDOf-f", sÉRIE "D".
. I

iEMISS~O Elt1S~RIE DIVERSA DA LEGALMENTE EZIGIDA PA...;.I _ . _

:HA A OPERAÇAü. INIDONEIDADE. AP1-"= .::nSE1.,~ com gra.vama
do imbosto. Ilfcito ~onfigur;do. Infring~ncia aos
arts.! 10~, 1;105, VI do Dec. nº 21.;Ú9/91 ~com n:2

; va redaçao dada pelo Dec. nº 23.117/9~). Açao Fis-
f ,cal PROCEDENTE. Recurso voluntario desprovido. Con

1 _ - . - -firmàçao da decisao da 1º grau. DECISAO POR MAIORI
A dei votos.

. RELATÓRIO, i ' .
Conclui os presentes autos, em sua peça fundamen-, I _. ,

tal que, o ci~ad~0~cima qualificado condu=ia 2~00 du=ias ~e
copos Ipox e {140 duzias de ca~eados abrigados por 'Notas Fi~
cais de' Venda a Consumidc,r', ser'i.:;"D", ,,,,mitidas pelas fir -. I ., ,
mas I~portadora 'Zona Franca - Jose Eudes Costa Sa e I~por-
tadora:Mundikl Ltda'j ae Manaus-AM, consideradas inid3neas

'I -pelos ~g2nt~s do Fisco por nao serem as legalmente exigidas
pal~a a.:cober.tara operal;:8.c" r'8.z:3.oda lavratura do presênte '
Auto de InfJa~~o com base de c~lculo no valOr de R$8.528,00~. , ~ .

I ,.Apos apontar os dispositivos infringidos, os autu
, -I -an tes pr'opoem a penal idade capi tulada n,) ar.t. 767, 111, "a:'

do De c. nº /21.219/91 ..
As mercadorlas ficaram sob a guardado Postb Fis-

fcal deQu~imadas.
I . -Na peça impugnatoria trazida a colaçÊÍo, o autuado

()farece suks raz3es de defesa ~ue demoram ~s fls. 36 a 40 I

dos ,'autosI ~ _
Em instancia singular, a ilustre julgadora, a luz

dosiafts.!105, VI e 108, 111 do Dec. nº 21.219/91, decide I

pel~ PROCED~NCIA da Aç~o Fis~al.
: I Inconformado com a decis80 condenat6ria,0 autuado
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PROC. Nº 1/OP0326r6 _ . fls. 2

dela recorre apresentando ra~oes d6 facto et de Jure que JU!
ga militare,~ em e/~u favor, fls. 61 ~ 65, para no final requ~
rer:

1º) a nulidad6 absoluta do AlAM em tel& por impedimento'
dos fiscais autuànt-ss, fa,cs Et n8,o la,vratu',"".=tdü Termo de Re -
tenç~o; ou I

2º) a parcidl proced~ncia da Aç~o Fiscal por ser o reco£
rente pos~uidoJ, por ocasiao da fiscalizaçao , de notas fis

A, I ,~cais inidoneas, i sujeitando-s8 a sançao prevista no art. 767,
inciso IV / "bll do Dec. nº 21.219/91.

, A bouta Consultoria Tribut~ria, em parecer ado-
tado pela;doutd Procuradoria Geral do Estado, sugere o conh~

I "cimento e;' despl7'(.vimentodo :CE:(:ursovolunta"J.~iointer"posto, pa
1...& C .:,r'lf i 1'./fJ'la-l~- 84 I (lI!:I:: i.3 ãf~' "c c,tl(lel-t~. tIS), ....i cl. r'l:: C: c/r-i-' i ela.. -

o relatório.
. D. S. S.
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fls.3

É O votO ... L?J..J
M.D.S.S. \3Y.

I !
PROC. REC. Nº 1/000326/96, I

VOTO DA REL~TORAj
I

, I O cern,::d8. qu,::stão01'.aguerreada êSt8. cal-
cado no transpo~te interestadual de grande quantidade de me£

., ,' .. / . '.,' , -csdor18S ~dqulr~d~s para comerc1al1~~çao, acobertadas por N£
ta.~ Fis,:'s.L= .1.::V,:-ndEJ.s.C.:.n2unli.jc,r,serie "D", (:(,n2id8rad.9.si

••.. . I - , -rtidol1eas p'elo3 aQe11tl~s ,j,) Fisco, eJTI r9=al:' da seria nao ser a
, I~ -legalment~ exigida para acobert~r a operaçao.

. I Do exame cuidadoso de todo o proc~ssado,sob
I - ,o manto da legislaçao tributaria pertinente, arts. 101, I' e

105, Vldel DêC. inQ 21.219/91 (com n,)va redaç:9.()da.da p.::loDec.
nº 23.117/9l), concluímos qUIs a EI.'::USE,-\;ã.(,ne.ticiadana p.=:-

ça exor?{a~ est~ perf~!tam~~te~~aracter~~ada ..A aç~o fiscal
de que ~ra£a 01 presen~e fel~o 11scal es~a sedImentada em fa~
tos concretos ~puradüs no tr~nsito de mercador~as, que pro -
vam a intring~ncia dos dispositivos acima citados. As Notas

. . IFiscais &cobe~tadoras das mercadorias apreendidas, adquiri -
I N _ n A

das para comerciali~açao, 3~0 inidoneas, conforme inteligen-
. • . L '. ' : ' •

C 1,",-de, =trt. 1)-'':, re'cr,)cJ.ta.dc"pC.1's'",1"'::n1Impr'Coprl='.spE,ra ac() -
be r-c El!' 'i'- CoP':: l't';.Si') I) r'a que 2 t i ('<nada •

. : i Cumpre-nos esc18x'ec,srqUG- ;;;1. Nc,ta Fiscal de
Venda a Consumide.r ~ utili~ada nas vendas i vista, 1 consumi
dor, e~ que 1 mercadoria for rêtirada pelo comprador. NCoca:

, , I '. ' . .so em ~specie (2~00 du=ias de copos Inox e 1~0 du=ias de ca-
deados~, .adqbiridas para comerc~al~=aç~o, a Nota Fiscal uti-
li=ada;para ~ste tipo_da operaçao e a mCodel0 1 ou l-A (art.
101, I~do RLCMS), e nao o utili=ado pelo contribuinte, Nota

I I ~.. ~
Fiscal, de Venda a Consumidor, que nao cc,ndi~ com a op,sr'aç:ao'
realiz~da, ~endo portanto, considerado inid3neo na forma do

.: ,I ~comando legal supra. Por outro lado, as ra~oes oferecidas pe
: !lo redorrentê em nada alteram ou acrescentam o lantamento i-
i, Inaugura.l.

I -
I Por tais razoes somos inclinados a reconhe-

cer ~ infrlç~o denunciada na peça primeira deste feito, e
que ~ decIsão de 1ª Inst~ncia que julgou PROCEDENTE a Aç~o'
Fisc~lenc~ntra-se correta e merece confirmsç;o.

, i Isto posto, .em aco!de coro o parêcer da don-
,I ,ta Consultoria Tributaria, adotado pela douta Procuradoria '

IGeral do Estado, votamos pelo conhecimênto e desprovimento
" I ',. .. ""de. ~ecurso voluntario interposto~ para confirmar a decisao I

1 . t' I . , dconcena'~orla recorrl a.
I
I

I
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IPROC. REC~ NQ 1/000326/96

DECISÃO:

fls.4

Vistos, discutidos e examiriados os presentes autos, '
6m que ~ recorrente JOsft REINALDO ALVES CARVALHO e recorri-

;do CftLULA DE JULGAMENTO DE1ª INSTÂNCIA.
RESOLVEM os membros da 2 ª Câmar'a do Conse lho de Re -

SALA DAS SESSuES DA 2 g Câmal~a do CONSELHO de RECUR -
I

SOS TRIBU1;'ÁRIOSem Fortaleza, O::}.03. 99.
!
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JOSÉ RIBEIRO NETO
Presidente

Cfi&l\\\bv~
MARIA DIVA SANTOS SALOMAO4 /'1 ./ /' . ,_~onselheira relatora

." . / .''.' i ;/-',/,/.',4 / ..•...•----./
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CONSELI-IEIRO

.' I" . o. •cursos Trlbu£arlos, por maIorIa de vo£os, conhecer do recur-
SI:' V,':"'l11iyté):'i(" nçgél.r-lh,~ pr'clvim,=i~lto,f-'~I.t.~l.r'nantel~,d. d,scisão I

de PRO~EDiNCIA dg A~;C fis0al prola~&d~ na !n~tgn~1~ S1Mgu-
lar, nos t~rmos do voto da relatora, em harmonia com o pare-
cec da do~ta Consultoria Tribut~ria, adotado pela douta Pro-
curadoria ;Geral do Estado. foram votos vencidos os dos ilus-
tres Conselheiros Alberto Cardoso Moreno Maia e WI~dia Maria

i - ~P.9x'I~nt,sAgui.9'{'qu.'svo'i;:arEl.rrtpelE'.P:3.rcialPl"ocedenciB.da Ac;ao'
Fiscal. I

•

CONSELHEIRO
\ l;_j9~~.~~Q.~

UBIR TAN FERREIRA DE ANDRADE
Procu~ador do Estado
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